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ATA Df REGISTRO DE PREÇOS N'095/2024

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SRP N" OO9/2024

PROCESSO N" 2024.01. I 1.0005
VALIDADE: Até l2(doze) meses

Aos l6 dias do mês de Setembro de 2024, a Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim,MA/MA, inscritano CNPJ sob
n.' 05.648.69ó10001-80, com sede na Praça Gomes de Souza, SÀ1, Centro, ltapecuru-Mirim/MA, neste ato.
representado por seu Secretário municipal o Sr.-Raimrmdo índiodo Brasil Bandeira de Melo, CPF n.o 064.*t*.*+*-
20, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas;

Nos termos da Lei Federal n" 14.133i2021. de I'de abril de 2021 , Lei Complementar n' 123, de 14/1212006 e do
Decreto Municipal no 16,2023, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apr€sentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N" 003/2024,
conforme Ata reâlizada em homologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contmtação dos itens a seguir elencados, conforme
especificaçÕes do Termo de Referência anexo [, que passa a fazer parte integranle desta, tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa NUNESFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA.
inscrita no CNPJ sob o n'75.014.167/0001-00. com sede na Rua Almirante Gonçalves, n'2265, Curitiba Paranâ CEP
80250- 150, neste ato representada peio Paulo Andrei Baraus, portador do CPF n' 033.1 19.049-40, cuja proposta foi
classificada em primeiro lugar no certame.

CLÁUSULA PRIM EIRA- DO OBJETO

l.l. Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de medicamentos e dieta enteral e oral a fim de suprir
a demandâ da Secretaria Municipal de Saúde de Itapecuru-Mirim-MA. conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumenro.

1.2. O preço regisrado, as especiÍicaçôcs do objeto. as quantidades minimas e máximas de cada item.
\, íomece CS e as demais condi ões oÍàrtadas S1 sao as ue se m:
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1.3. A existência de preços registrados não obriga aAdministração a Íirmar as contrataçôes que deles poderão advir.
facultando-se a realizaçAo de licitação específica para a contratação pretendida. sendo assegurada ao beneficiário do
Registro a preferência de fomecimento em igualdade de condições.
1.4- A habilitação dos licitantes que comporâo o cadastro de reserva somente sení efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescenles. nas seguintes hipóteses:

I .4.1 Quando o licitante vencedor nào assinar a ata de registro de pÍeçosr no prazo e nas condiçaÉs estabelecidos
no edital; e

1.4.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
na clausula quinta.

1.4.3 O preço registrado com indicação dos liciuntes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

l-4.4 Após a homologagão da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fomecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de reqislro de preços. no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitaçâo. sob pena de decair o direito. sem prejuízo das sanções previstas na
Lei n' I4.133, de 2021.

l-4.5 O prazo de convocação poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente j ustificada, e que
a justificativa seja aceita pela Administração.

1.4.6 A ala de registro de preços seÉ assinada poÍ meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

1.4.7 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prÍzo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contraÍação- e observado o disposto no item L4.1.

1.4.8 Na hipótese de nenhum dos licitantes. aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administraçâo,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do editâ|, podeú:

1.4.9 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classiÍicáção, com vi$as à obtenção de preço melhor.
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

I.4.10 Adjudicar e firmar o conlrâto nas condiçôes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes.
atendida a ordem classificatória" quando frustrada a negociação de melhor condição.

I .'1.1 I A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administmçào a côntratar. facullada a realização de licitação especÍfica para a
aquisição pretendida, desde que devidamente j ustificada.
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2.1. O órgâo gerenciador é a Secretaria Municipal de Saúde de ltapecuu-MiriÍ/MA.
2.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal que não paÍicipaÍam

do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não paÍicipantes,
observados os seguintes requisitos:

2.2.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabaslecimenÍo ou descontinuidade de serviço público:

2.2.2- Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do aÍi. 23 da Lei n" 14.133, de 2021 ; e

2.2.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
2.2.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão

pelo fornecedor.
2.3. O órgão ou entidade gerenciadora podení rejeitar adesôês caso elâs possam acarretar prejuízo à execução de

seus próprios contrâtos ou à sua capacidade de gerenciamento.
2.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora- o órgão ou entidade não participante deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
2.5.O ptazo de que trata o subitem anterior. relativo à efetivação da contrataçâo, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediarte solicitação do órgão ôu da entidade não paÍicipante aceita pelo órgao ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de p;eços.

2.6. O órgâo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade
de não paÍicipante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registãdo, observados os
requisitos do item

2.7. Dos limites para as adesões:
2.7 .1. As aquisições ou contratações adicionais não poderào exceder- por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitalivos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de
preços para o gerenciador e para os participântes.

2.7 .2. O quantilalivo decorrente das adesões não poderá exceder. na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrâdô na ata de registro de preÇos para o gerenciador e os participantes,
independenlemente do número de órgãos ou entidades não participanles que aderiiem à ata de
registro de preços.

2.7.3. É vedado eferuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

CLÁUS ULA TERCEIR A. DA VIGÊNC IA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
3.1. O prazo de vigência
período, desde que demo
atestado mediante pesqui

CL.{US ULA OUARTA - DA ALTERAC O DA ATA DE REGISTRO DE RECOS
4.1 E vedado efetuar
nos casos previstos n

da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser pronogado, por igual
nsaada a vantajosidade do preço, comparado ao pÍeço praticado pelo mercado, oque ieni
sa de preços atualizada. na lbrma do art. 23 da Lei Federal no 14.133/2021e conio.m. o

Decreto Municipal n 16/2023.
3.2. O contrato que decorer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as disposições nela
contidas e em observância âos arts. 105 a I 14 da Lei Federal n' l4.B3l2\2l, consoante disposto nu rinú, -"*uao correspondente edital.

acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. salvo, justificadamente,
o art.l24. da lei n'l.1.133121.

4.2. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas alas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidâde gerenciadora entre os órgãos ou as entidades paiicipantes'e nâo panicipantes
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do registro de preços.

4.3. O remanejamento somente poderá ser feilo:
4.4. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade panicipante;
4.5. De órgão ou entidade participante para órgão ou enlidade não panicipanre.
4.6. O óÍgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado
participante para efeito do remanejamento.
4.7. Nahipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 11.462, de 2023.
4.8. Competirá ao órgâo ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quanÍitalivo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quanrirativos informados.
4.9. Caso o remanejamento seja feito entre órgàos ou entidades dos Estados. do Distrito Federal ou de Municípios
distintos, caberá âô fomecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas.
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
4'10. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada. nos termos do item 4.6, a distribuiçâo das quantidades para
a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

CLÁUSULA OUINTA . DO CANCELAMEN TO DO REGISTRO
5.1 .O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
a) Não cumprir âs condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso atrâvés de PÍocesso Administrativo

Especial);
b) Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou lV do caput do art. 156 da Lei n"14.133.21.
c) Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da at4 devidamente comprovados e justificados

e comprovados os fatos;
d) Por razões de interesse público.

CLÁUSU EXTA. DA CONTRATACÀO
6.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a Ala de Registro de Preços ou para aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.2. O prazo de vigênciâ da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 0l(um) ano e poderá ser prorrogado por
igual périodo, desde que comprovado o preço vanlajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021).
6.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou não relirar o
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação. para a celebração da Ata nas condições ofertadas pelos licitantes remânescentes, quando
frustrada a negociação de melhor condiçâo.
6.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item ó.1 do Edital, sem convocação para a contratação,
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar â ARP ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e à sujeitará à
penalidades legâlmente estabelecidas. previstas no edital. e à imediata perda da ga.untiu de proposta em favor do
órgão licitante.
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CLÁUS LÂ Eir-

7.1. O contrato firmado com o fomecedor terá vigência até fim do respectivo exercício fiÍranceim, a contar da sua
assinatura

CLÁUSULA OITAVA . DO PRECO

8.1 . Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao equilíbrio econômico-
financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.

8.2. Durante a vigência de cada contrato, os preços seÍão reajustados na sua forma.

CLÁUSU NONA . DAS OBR IGACÔES DA CONTRATANTE E DA CO RATADA
9.1. As oblgações do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, nas Seçóes ..DAS
OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE..e ..DAS OBRIGAÇôES DA CONTRÂTADA.'do TeTmo de ReÍêTência.
Anexo I do Edital.

USULA D OE E ACEITA OBJE
10.1. O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Termo de Referência, Anexo
I do Edital.

LAI] S DÉCIMA P IRA. AME
I I .l . O pagamento dar-se-á na forma do irem "DoS cRITERlos PARA PAGAMENTO,' do anexo I do Edital.

US Éct»rn DA- NTROLE ECU CONTRA

CL.ÁUS ULA DECIMA TERCEIRA . DAS INFRACÔES E DAS SANC ôES aoprrx S

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante dâ Administração, ao qual competiÉdirimir
as dúüdas que surgirem no curso da execução do contrato. e de tudo dará ciência à Admi;istra;ão.
12.2. O fiscal do contrâto anoiará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com â execução do
contmto. indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessário à regularização das laltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabiveis.

1.2._3: 
^ 

O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo de Referência
da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

TRATIVAS
13.1. O licitante ou o contratado

a) dar causa à inexecução
será responsabilizado administrativamente pelas seguinÍes infrações:
parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contralo que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao inleresse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, sâlvo em decor€ncia de fato superveniente devidâmente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçãó exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retârdamento da execução ou da entrega do objeto da liciração sem motivo justificado;

Praça Comes de Souza, SAJ. Centro, lrapecuru_Mirim,MA
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cerÍame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contmto;
i) fraudar a licitação ou pralicar ato fÍaudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
m) praticar ato lesivo previsto no art. j" da Lei n" 12.846, de I 

o de âgosto de 2013.
13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas previstas no item l3.l as seguintes sanções:

a) adveÍência;
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos poÍ cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto
licitado ou contratado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública diretâ e indiretâ do órgão licitante.
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos. pelo prazo mÍnimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

13.3 As sanções previstâs nas alÍreas "a". "c" e ''d" do item 13-2. da presente Ata podeÍâo ser aplicadas
cumulativâmente com â prevista na alínea ..b" do mesmo ilem.
13.4 A aplicação de multa de mora não impedini que a Administração a converta em compensatória e promova a
extinção unilateral do contrato com â aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 13.2 da
presente Ata.
13.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valol a diferença sení déscãntada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.
13.6 A aplicação das sanções previslas no item 13.2. desta Ata não exclui. em hipótese algum4 a obrigação de
reparação integral do dano causado à Adminisrração pública.
13.7 Na aplicação dâ sanção prevista no item 13.2, alínea "b", da presente Ata será facultada a defesa do interessado
no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimâção.
13.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas "c" e "d" do item 13.2 da presente Atao licitante ou o contratado
sení intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
13.9 Na hipotese de deferimento de pedido de produção de novâs provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado podení apresentar alegaçôes fr-nais no prazà de I s lqu-inze;
dias úteis, cônrado da data da intinação.
13.10 Serão indeferidas pela colnissão, mediante decisão fundamenlada provas ilícitas, impertinentes.
desnecessárias. protelatórias ou inlem peslivas.
I3.l I A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que udlizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos alos ilícitos previstos nesta Lei ou pâra provocar confusão patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle. de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditóriá. a ampla difesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
l3-12 E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
exigidos, cumulativamente:

a) reparação integml do dano causado à Administração púbtica;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e
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contrâlar, ou de 3 (três) anos da aplicaçâo da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação detinidas no ato punitivo;
e) análise juídica prévia" com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste artigo.

13.13 A sanção pelas infrâções previstâs nas alíneas "h" e 'm" do item 13.2 da presente At4 como condição de
reabiliÍação do licitante ou contratado, a implanÍaçâo ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo
responsável.

CLÁUSU DÉCIMA oUART A - DAS DISPOSICÕ S GERAIS
l4.l Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital Pregão EleÍonico SRp 00912024,Termo
de Referência e a proposta da empresa.
14.2 A proponente que vier a ser contrâtada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, denrro do limire permitido
pelo artigo 125 da Lei f l4-133/?021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.
14.3 O foro para dirimir questões relativas â presente Ata será o da cidade de ltapecuru-Mirim/MA. comexclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Itapecuru-MirirdMA, l6 de Serembro de 2024

RAIMU;r-DO INDIO DO BRASIL BAIDEIRA DE MELO

PAULOANDREI 
â;1ltàTffj;;,"disitarpor

BARAUS:O33 1 1 904 BARAUS:0331 re04e40
Dados: 2024.09.20 09:57 :M
-03'00'

Representante da Empresa

Praça Gomes de Souz4 S,ôJ, CentÍo, Itapecuru-Mirim/'lVÍA

940



sEc. Murtr. DE SAÚDE - LTCTTAçÃO . ATA DE REGTSTRO DE PREÇO: 095/2024

ATA DE REGTSTRO DE pREçOS No 095/2024

PREGÃO ELETRÔNrcO PARÁ REGTSTRO DE PREçOS SRP N'009/2024

PROCESSO No 2024.01.1 1.0005
VALIDADE: Até '12(doze) mesês

Ltl00

Aos 16 dias do mês dê Setembro de 2024, a Prefeitura Municipal de ltâpecuru-Mirim/MA,,rMA, inscrita no CNPJ sob n.o
05.648.696/0001 -80, com sede na Praça.Gomes de Souza, S/N, Centro. ltapecuru-l\.4irim/MA, neste ato, representado por seu
Secretário municipal o Sr._Raimundo lndio do Brasil Bandeira de Melo, CPF n.o 0ô4..*...-*-20, e em conformidade com as
atribuiçóes que lhe foram delegadas;

Nos termos da Lei Fedêrâl n'14.13312021. de 1o de abril de 2021 , Lei Complemêntâr n" 123, dê 1411212006 ê do Decrêto
Municipal no 16/2023, e as demais normas legais correlatas:

Em face da classificação dãs propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços No 003/2024, conforme
Ata realizada em homologada pelo Ordenador de Despêsas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do
Termo de Referência anexo l, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os reÍeridos preços, ofeÍecidos pela
empresa NUNESFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA, inscrita no GNPJ sob o no
75.014.167/0001-00, com sede na Rua Almirante Gonçalves, no 2265, CuÍitiba Paraná, CEP 80250 -150, neste ato represêntâda
oelo Pau,o Andrei Baraus portador do CPF no 033 119.049-40. cuja prcposta foi classiÍicada em primeiro lugar no certame.

vcúusula 
PRTMETRA- DO OBJETO

1.1. Registro de prêços para futuras e evêntuâis âquisições dê medicâmentos ê dietâ enteral e oral a fim dê supír a
demânda da Secretaria Municipal de Saúde de ltapecuru -Mirim-+úA. conÍormê condiçóes, quantidades ê êxigências
estâbelecidas neste inslrumênto.

1-2. O preço registrado, as especificaçóes do obieto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fomecedor(es) e as
demais condi es ofertadas na S r'o S sao as UC uem

DISTRIBUIDORA HOSPI LAR RAMOS E MENDONCA LTDA

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE QUANTIDAO VALOR

VALOR TOTALMÊDIDA
. 

UNITÁRIOE

í91

(COTA AMPLA
coNcoRRENCtA)-
DIETA ORAL EM PÓ
ESPECIALIZADA P/

PACIENTES C/
DOENÇA DE CROHN,
ISENTA DE GLUTEN E

DE LACTOSE.
MATERIAL DE

QUALIDADE IGUAL OU

LATA 40OG 540,00 R$ 311,50
RS

168.210,00

suPERroRÀMARCA 
i

NESTLE, PRODUTO I

MODULEN'

1.3. A existência de preços regisfados não obriga a Administração a firmar as contÍataçóes que deles podeÉo advir,
ÍacuÍtando-se a Íealizaçáo de licitiação especíIica para a contrâtâção pretendida, sendo assegurada ao beneÍlciário do Registro
a preferênciâ dê fornecimento em igualdade de condições.
1.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastrc de resêrva somente será eÍetuada quando houver necessidade de
contrataçao dos licitantes remanêscêntes, nas seguintes hipóteses:

1.4.1 Quando o licitante vencêdor não assinaÍ a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçôes estabelecidos no
edital; e

'1.4.2 Quândo houver o cancelamento do registro do licitantê ou do rêgistro de preços nâs hipóteses previstas na
clausulâ quinta.

1.4.3 O preço registrado com indicaÉo dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durânte a vigência da atra de regislro de preços.

1.4-4 Após a homologâçâo da licitâção, o licitante mais bem classiÍicâdo ou o Íomecedor, no caso da contrataçáo direta,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo ê nas condiçóes estâbelecidos no edital de
licitação, sob pena de decair o dirêito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

1.4.5 O prazo de convocaçâo poderá seÍ ororrogado 1 (uma) vê2, por igual periodo, mediante solicitação do licitante ou
fornecedor convocado, desde que apíesentada Centro do prazo, devidamente justincâda, e que â justificativâ seja
aceita pela Adminislração.

'1.4.6 A ata de registro de preços será assinada por meio dê assinalura digital ê disponibilizâda no Sistema de Registro
de Preços.

R$ 168.210,00

Assinâdo elekonicamente por: Walderino Mendes da Silva - CPF: "'.128.783 -" en 2510912024 17:48i23 - lP com n": 192.168.0.198
AútenticaÉo êm: www.itâpecurumirim-ma.gov.br/diariooficial.php?id=892
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Quândo o convocado náo assinaÍ a ala de registro de preços no prazo e nas condiçóes estabelecidos no edital ou
no aviso de contrâtaçáo, e observado o disposto no item 1.4.1,
Na hiÉtese dê nenhum dos licitantes, aceitar a contÍatação nos teÍrnos do ilem anterior, ã AdministraÉo,
observados o valor estimado e sua eventuâl atualização nos termos do edital, poderá:
Convocar para negociação os demâis licitantes ou Íornecedores remanescentes cujos preços Íoram registrados
sem íedução, observada a ordem de classificaÉo, com vistâs à obtênção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou
Adjudicar e firmar o contrato nas ccndiçôes ofertadas pelos licitantes ou ÍornecedoÍes remanescentes, atendida a
ordem classiÍicatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
A existência de prêços registrâdos implicará comprcmisso de fornêcimento nâs côndiç6es estabelecidas, mas não
obrigará a AdministraÉo â contratar, facultada a rcalizaçâo de licitação específica paÍâ a aquísição pretendida,
desde que devidamente justificada. '! q0J6'

CúUSULA SEGUNDA . Do ÓRGÃo G ERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES

I .4.7

1.4.8

'1.4.9

1.4.10

1 _4.1'l

i PAG

\*' J2.1. O órgão gerenciador é â Secretaria Municipal deSaúdêde ltapecuru -Mirirn/MA.
2.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as êntidâdes da Administraçáo Pública Municipal que não partiàààaído

procêdimento dê IRP poderão aderiÍ à ata de rêgistro de prêços na condiÉo de não pârticipantes, observados os
seguintes requisitos:

2.2.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesáo, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

2.2.2. Demonstraçáo de que os valores registrados estáo compatíveis com os valores praticâdos pelo mercado nâ
formâ do art. 23 da Lei no í4.133, de 2O21i e

2.2.3. Consulia e aceitação prévias do órgão ou da entidade geíenciadora e do fornecedor.
2.2.4- A aulonzaúo do órgão ou entidadê gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

Íornecedor.
2.3. O órgão ou entidade gêrênciadorâ poderá rêjêitar adesões caso elas possam âcârretar prejuízo à execução de seus

próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
2.4. Após a aulotizaçáo do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou êntidade não participante devêrá eÍetivar a

aquisição ou a contralação solicitada em até noventâ diâs, observado o prazo de vigência da ata.
2.5. O üazo de que trala o subitem anterior. relâtivo à eÍetivaçâo da contÍataÉo, poderá ser pronogado

excepcionâlmenle, mediante solicitação do órgão ou dâ entidade não participante aceita peto órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal dê vigência da ata de registro de prêços.

2.6. o órgão ou a entidade poderá aderir a item dâ ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não
paÍticipante, para âqueles itens para os quais náo tenha quartitativo registrado, observados os requisitos do item

2.7. Dos limites para as adesôes:
2.7.'1. As aquisiçóes ou contrataçõês adicionais não podêrâo exceder, por- órgão ou entidade. a cinquenta por

cento dos quântiiativos dos itens do instrumento mnvocâtório registrados na atâ de registro de prê@s paÍa o
gerenciadoÍ e para os participantes.

2-7.2. O quantitativo dêcorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade. ao dobro do quantitativo de cadâ
item registrâdo na ata de regrstro de preÇos para o gerenciador ê os participantes, independentemente do
número de órgãos ou entidâdes não participântês que aderiÍem à ata de registro de pÍeços.

2.7.3. E vedado êíetuâr âcréscimos nos quantitativos fixados na ata dê registro de pteços.

CúUSULA TERCEIRÂ . DA VIGÊNC|A DA ATA DE REG RO DE PRECOS
3.1. O prãzo de vigência da âtâ de Íegistro de preços será de 12 (doze) mêses ê poderá ser prorÍogado, por igual período,
desde que demonstrada a vantâjosidade do preço, comparâdo ao preço pralicado pelo mercado, o que será atestado
mediante pesquisa dê preços atualizadâ, na forma do art. 23 da Lei Federal nô '14.13312021 ê conÍorme o Decreto Municipal
no 1612023.
3.2. O contrato que decoírer de ata de registro de preços possuirá vigênciâ de acordo com as disposiçõês nela contidas e em

\v observância aos aÍts. 105 a 114 da Lei Federal no 14.13312021, consoante disposto na minutâ anexa ao correspondente
edital-

ULA UARTA - o AATAD RE
4.'l vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos flxâdos pela ata de registro dê preços, salvo, justificadamente, nos casos
previstos no art.124, da lei n'14.133121.
4.2. As quantidades previstas parâ os itêns com pÍeÇos registrados nas atas de registro de preços poderáo ser remâneiadas
pelo órgão ou entidadê gerenciadora enlre os órgãos ou as entidades participantes e não participantês do registro de preços-
4.3. O Íemanejamento somente poderá ser Íeito:
4.4. De órgáo ou entidade pãrticipante para órgão ou entidade participante;
4.5. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidadê não participante.
4.6. O órgáo ou entidade gerênciadora que tiver estimâdo as quantidades que pretende contÍatar será considerâdo
participante para eÍeito do remanejamento.
4.7. Na hipótêse de remanejamênto de órgão ou êntidade participante para órgâo ou entidade não participante, serâo
observados os limites previslos no art. 32 do DecÍeto no 11 .462, de 2O23.
4.8. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciâdorâ autodzar o remanejamento solicitado, com a reduÉo do quantitativo
iniciâlmênte informado pelo óígão ou pela entidade participante, desde que haja préviâ anuência do órgão ou dâ entidade
que sofrer redução dos quantitativos inÍormados.
4.9. Caso o remanejamento sê.ia fêito entre órgãos ou êntidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos,
c.zbeÍâ ao Íomecedor beneÍiciário da âtâ de Íegistro de prêços, observadas as mndiçõês nela eslabelecidas, optar pela
aceitaÇão ou não do fornecimento decorrente do remânejamento dos itens.
4.10. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidadê gerenciadora, dos
quantitativos dos particjpântes dâ compra cêntrâlizadâ nos termos do item 4-6, a distÍibuição das quantidades para a

Assinâdo eletronicamente por: Walderino Mendes da Silva - CPF: .".128-783-" em 25lOgDO24 1,7.48123 - lP com n": 192.168.0.198
AutenticaÉo em: www.itâpecurumirim.ma.gov.br/diaÍioofi ciat.php?id=892
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execução descentrâlizada sêrá por meio do remaneJârnenlo.

CúUSULA QUINTA. Do CANCELAMENTo Do REGISTRo
5,1,O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla
dêfêsa êm processo administrativo especíÍico, quando:
a) Não cumprir as condições da Ata de Regisfo de Preços (Analisado caso através de Processo Administrativo Especial);
b) Sofrêr sanção prevista nos incisos lll ou lVdocapuldoaÍl. 156daLei n"14.'133/21.
c) Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificâdos e

comprovados os Íatos:
d) PoÍ razôes de interesse público. i OOfA

CúUSULA SEXTA . DA coNTRATAcÃo
6.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para aceitar ou ret
equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob penâ de decâir o direito à contrataÉo, sem prej
prêvistas no Edital.
6.2. O pÍazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá sêr prorrogado por igual
périodo, desde quê comprôvado o preço vanta.ioso (Art.84, Lei 14.13312021).
6.3, Será facultãdo à Administraçao, quando o convocâdo náo assinar a ARP ou não aceitar ou não retirâr o instrumento
equivalente no prazo e nas condiçôes estabelecidas no Edital, mnvocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificaçâo, para a celebrâção da Ata nas condições ofertâdas pelos licilantes remanescenles, quando frustrada a
negociação de meihor condição.
6.4. DecoÍrido o prazo de vâlidâde da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocâçao para â contíatação, fcaráo
os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.5. A recusâ iniustiÍicada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceilar ou rêtiEr o instrumento equivalente no prazo
êstabelêcido pela Administação caÍacleÍizaÍá o d€scumprimento total da obrigação assumidâ e o sujeiiará às penalidades
legalmente estabelecidãs, previstas no êdital, e à imêdiata perda da gaíântia de proposta em Íavor do órgão licilânte.

U IMA . VI

7.1. O contrato firmado com o fornecedor terá vigência até fim do res@i\o exercício fnarrd,o, a contâr da sua assinatuÍa

cúusuLA otrAVA - Do pREco

8.1. Ourante a vigência desta ata, os prêços serão fixos e irreajustávejs, assegurado o dirêitô ao equilÍbrio econômico -
financeiro, nos casos e condiçóes previstos no respectivo edital.

8.2. Durante a vigência de cada contrato, os preços serão Íeajustados na sua íorma.

CúUSULA NoNA . DAS oBRIGACÕES DA CONTRATANTE E DA CCNTRATADA

'-"-,
irar o instruffiento
u ízo das-êanç6és

9.1. As obÍigações do contratante e da contÍatada são aquelas previstas, rêspectivamentê, nâs Seções "DAS OBR,GAÇÔES
DA CONTRATANTE" e'DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA" do Termo de ReÍerência, Anexo ldo Edital.

CLÁUSULA DÉc IMA . DO RECEBIMENT E CRITERIO DE ACEITACÃO DO OBJETOo
10.'1. O Íecebimento e o critério dê aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Termo dê Referência, Anexo ldo Editâl

CúUSULA DECIMA PR EIRA . DO PAGAMENTO

11.'1. O pagamento dar-se-á na forma do item "DOS CRITERIOS PARA PAGAMENTO" do anexo ldo Edital

CO

\-,t2.1. A Íiscalizâção da cootrâtâçáo será exercida por um represêntante da AdministraÉo, ao qual competirá dirimir as
dúvidas que suÍgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

12.2. O Íiscal do contrato anotará em rêgistro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuÉo do conlrato,
indicando dia, mês e ano, bem mmo o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determioando o que for nêcessário à
regularizaçâo dâs faltâs ou deÍeitos obsêrvados e encâminhando os âpontamentos à autoridade competente para as
providências cabÍveis.

12.3. O recebimento dos objetos assim como sua Ílscalizaçao deveráo seguir o exigido no Termo de Referênciâ da(s)
Secretaria(s) Requisilante(s) conslante do Anexo I do êdital-

CúUSULA DÉCIMA TERC EIRA - DAS IN FR ES E DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamentê pelâs seguintes infrâções:

a) dar câusa à inexecução pârcial do contrato:
b) dar causa à inexecuÇão parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao Íuncionamento dos serviços
públicos ou ao inteÍesse coletivo;
c) dar causa à inexecuÇão total do conlrato;
d) deixar de entregar a documenlação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente.iustificado:
f) náo celebrar o contrato ou não entrêgar â documentaçáo exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensêjâr o retardamenlo da execuÉo ou da entrega do ob.ieto da licitaçao sem motivo justificado;
h) apresentar declâração ou documeniação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo falsa durante a licitação
ou â execução do c'onlrato:
i) Íraudar a licitaÉo ou píaticar ato fraudulento na execuÇão do contrato;

Assinado eletronicamente por: Walderioo Mendes da Silva -CPF: "'.128.783-'" em 25lÚgl2Ú2417148:23 - lP com n": 192.168.0.198
Autênticação êrni tl/ww.itapecurumiím.ma.gov.br/diariooficial.php?id=892
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j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer naturezai
l) praticar atos il;citos com vislas a ftustÍar os co;erivos da licitação,
m) praticar ato lesivo previsto no a(. 50 da Ler nô 12.846, de 1o de agosio dê 2013.

,a, t"jí:ffJr.:ffsâo responsável pelas inÍraÇões ãdministrativas previstes no item 13.1 ãs seguintes sanções: qN?
gflgEat no mÍnimo 0,5% (cinco décimos por cento) ê máximo de 30% (trinta por cenlo) do valor dr .ojp§H.ge_n- 

7
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Públicâ direta e indireta do órgão licitante, àelo-araz6-
máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidonêidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública dirêta e indiretâ de todos os
entes Íederativos, pelo prazo mínjmo de 3 (três) anos ê máximo de 6 (seis) anos.

13.3 As sanções previslas nas alíneas'a". "c" e "d" do item 13.2. da presente Ata podeÉo seÍ aplicadas cumulativamente com
a prevista na alínea "t" do mesmo item.
13.4 A aplicação de multa de môrâ nào impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção
unilalêraldo contrato com a âpljcação cumulada de outras Sançoes, conforme pÍevisto no item 13.2 da presente Ata.
13.5 Se a multa apl,câda e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor de pagamento êventualmente devido pela
AdministraÉo ao contratado, além dâ perda desse valor, a diÍerença sêrá desconlada da garantia prestada ou sêrá cobrada
judicialmente.
13.6 A aplicação das sanções previstas no item 13.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Adminisfação Pública.
13.7 Na aplicaÉo dâ sanção prevista no item 13.2, alíneâ "b", da presentê Atâ será Íãcullada a defesa do interessado no
prãzo de 15 (quinze) dias útêis, contado da data de sua intimaçao.
13.8 Para aplicaçâo das sânções previstas nas alineas "c' e "d" do item 13.2 da presente Ata o licitante ou o contratado será
inlimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de intimaçâo. apresentar defesa êscíta e especiÍicâr as
provas que pretenda produzir,
13.9 Nâ hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis
oela comissáo, o licitante ou o contÍatado poderá âpresentâr alegaçôes Íinais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

. .iata da intimecão.v13.10 Serão indef"ía"s pela comissâo, mêdiânte decisão fundamentada, provas ilÍcitas, impertinentes, desnecessárias,
protelalórias ou intempestivas.
13.1 í A pê.sonalidâde iurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitâr, encobrií o u
dissimular a pÍática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os eÍe itos
das sânções aplicadas à pessoa jurídicâ serão estendidos aôs seus administradorês e sócios
com poderes de administrãção. a pessoâ jur;dica sucessora cu a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de Íato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesâ e a
obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia.
13.12 E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade quê aplicou a penalidade, exigidos,
cumulatúamênte:

a) ÍeparaÉo integral do dano causado à Administraçáo Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no câsô dê impedimento de licitar e contratar,
ou de 3 (tÍês) anos da aplicaçáo da penalidade, no câso de declâração de inidoneidadê;
d) cumprimento das mnd,ções de reâbilitação deínidas no ato punitivo:
e) análise jurídica prévia. com posicionamento conclusivo quanto ao cumpÍimento dos requisitos definidos neste aÍtigo.

13.13 A sanção pêlas inírações previstês nas âlíneas h" e 'm" do ilem 13.2da presenre Ata, como condiçáo de rêabilitação do
licitante ou contratado, a implantação ou âperÍêiçoamento de pÍograma de integridade pelo responsável.

cúusulA oÉcrMA ouA . DAS DISPOSICÔES GERAIS
14.í Integram este documênto, independenlemente de trânscrição, o editâl Pregão Eletronico SRP OO9/2024, Termo de
Rêferência e a proposta da empresa.

1-,4.2 A proponente que viêr a ser contÍatada Ílcâé obrigâda a aceitar, nâs mesmas condições contraluais, os acÍéscimos ou
supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração. dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei
no 14.133/2021, sobre o valor inicial atuâlizâdo do mntratado.
14.3 O íoro para dirimir questóes relativas a presente Ata será o da cidade de ltapecuru-Mirir/MA, mm exclusão de qualquer
outro. por rnars pr,vilegiado qúe seja.

Itâpecuru-Mirirn/MA, 16 de Setembro dê 2024

RAIMUNDO INDIO DO BRÂSIL BAIDEIRA DE MELO

Representante da EmpÍesâ
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Autênticáção em: www.itâpecurumirim.ma.gov-br/diariooficial.php?id=892
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DL{RIO OFICIÀL DA UNIÁO - s"çao : Nr 197, cuinta teiíã, 26 de sêtêmbro dê 2024

Êx!tr^Ío m (oí{Tl lo âlr:loa./2or4

DRO(ESSO AoMrÀrSÍRÁrVO Ne 20?4.0918 0013, OSrUrtOO 0Â ÁÍA Dt RtClStRO OE
PREçO Ne 059/2024, PRIGÀO tLIÍION'aO Ne @l/2024. PARTIS. Munúp'c d. l!àp€(uru-
Vr'h ãÍàvê! dã S€.ruráaà Mun,.'orl Cê SáJdê. dül,ràrdo .. 'ê.u.es 10 lui.c tlJ-.iúàl
de sàude ê a tmê.BJ À!r i P,c\ rüJlrÁMtÍ\Tôt {osD'_.. {Bl \'' :r c .Í ra q.rJ wião
dê equipânerto mdrLo a1:rlÊnL..l. dr ")o.o. ,eraú, .nirde'l LIrrr .^ío,a,.i" mã'p"a
oerm.E^tê e EÍolo de pas vrdadêr b,,,i, J, ,aade de
rapêoru Mtin/MA vatoR' nS 16015,00 (oezêssêÉ -,, e cur:e.êàisl DÁTÁ 0a
À55|NATURÂ. ,0/09/202'l B,Ast LEGAL Lei í. la.1:l:1, dê l! de ab.:rdê 2021, e dêààÉ
le8d.ção.Dlk&êL DqÍeto Mu.i.rpãl n'075/2023, dê 11d€ ôovêmbro de 2021. 0OIAçáO
ORçÀMENTARIÁ' ORGÂO Ll - FUNDO MUNIoPÂL Dt 9qUDt; UNrO. Oi(ÀVINIARIA: I30r
- F(rNoO MUNTOPAL DE tAUDi, PnOIETO/ÂTIV|oADE. 10.101.0008.1.061 EOIToAMEÀ|TOS
Ê MOBILIARIOS t RtÁPARlLllÂMfI\IIo Da UNIOADE EA9Câ Ot SAUoI: aLIMENTO Dt
DESPESA: 4,4.90.52.00 - EqUIPAMENIOS E MÀTEÂ|AI PEnMANINTEj aONI! DE RECURSO:
2@10@@0 - IRÁNS. SUs ELOCO OE E5TiUTURA. A55|NAIURAS: P/CONTnÂTA TÉ:
Râlôundo Íôdio .lô acsil aãnrhi.d ê Melo - s..reÉrio Muni.i-ÍEI de saúdê.
P/CONÍÀAÍADA: Pàtríciã Aâ.h, RêDrê5êntânte lê8âr kâpecuru MiriF - MA.

E(In úO DO@t{tã Ít ilr:t yz}:ta

pÀc(Esso ÂDMllrBÍn rlvo No 202409.1&@11 on,rJr{oo oa aTÁ DL REG6'iRo Dt pREco tc
079/2024, pRÉ(,Ao tLF_qoí\llco N" 6l/202. PAcrFs Vu..doode hdrêr rMj,r ã1,&r5 da
Seíetlna Muôi.ipâl de sáúde uÍlià.do.os Ídú.sc oo Fu.." lru.i.ip.r dê ÇúCe ê a Empren
lO PROJETOs a Á55ESSORjA ÉM |NÉOQMAI]CÀ LIDA. CÊIE-,O Aqu6iÊ. l€ Équiaiênrc Í€dico
.rest?nod, o. apo6. da.E, frá6mn"rà, .rlon.r:6, arle.rl lpr,.F.'p , r.Jo de
pâ*o . t6rEooíL de eq lipe 0à6 uridàdB básiês dê sâide tle lr àp-úr J Vl, niMA vÀ -oR Rj
13.7@,00 {m?. mil e *teerí6 rer'sl 0ÂTA OÀ ÂSSlÁuruCÁ: :o/c9/.,0,/. 3ârr úcÁr : r pj .e
14.133, de lc & âbd .h m71, p dãrub leaira& .plioiÉ|, 0úê@ MLtoopdl .' 0 /5/)073, de
1l rê nov.mbrc de 2023. polÀÇ4o ORç,ÂMEMTAB|Â OnGÁO. 12 SECIEÍAÊ|A MUNlCrpAr OÉ
SÂÚOEJ UNID, ORCÂM'''ITÁNIA i'O1 . S.CNETêiIA MUNICIPAL OT SAL]DTJ DÂOJEM/ANVIDÁOE,
10,122m2.1.055 ÉQUIPÁM}NÍOS t MOBIÚÁRIOS PÀRÂ OS SETOnE5 0A SAUoEj EúMEIIO OÉ
0E5PE5A: 4.4-90.52.00 - EQUTPAMIÚTOS : MlÍEnAL .PERMANEMÍ!; FONIE Ot RICUiSO:
16350@00 - ÂOYALIiES tO PEInOLIO É G§ Â SÂUOE, ASSriIÂTURÁS: P/CONTBÁIÂNT!:
RàiEsndo hdb do Brail Sa.dêiÉ .le Mêlo , S.Úêrino Municipâl de saúde. ,/CONTRAÍrOA:
Àito.rio clêmincn do tla*imíto si[ã . iopresenr.niê lê8à1. rrâpê<uru Mirim - MÂ

oflnaÍo oo @ÀtTMTo x. 29r2o24

Pnoüsso ÂDMrNrSrtÁI|VO M 202,!.!É.rt.@2o OnruNôC 0ÁÂ'Â Or RTGTSTRO OL pCt(Ot'
L 75120?4. oRa6ÃO t Lnrt,J\(O Ne 14 lÊ1t. DÀCrÉS Vun i ,,. 1e 'raEei LL vtr.- d'u;ês ,r
'*Íet 

r,ã Municipa,Je SáúiÉ, rt:ii:anõo or í«üre.§ üo Ílnín f.áuii.raaiC. Sá.CÊ Ê. allLpresâ
jl.rL AGUÀ EqUfAMtN-:os LÍoA. o8río &r,eÊ. dê eqL Ême.:o aÉdi.o is€t&ii3,, de

\ rporo, 8eã8. Êíi*srúuÉ. ,riímjtrá, 'rârer'al per:ã@le e vear'ô ae p:.eir trànrpoíe
\r,, d. êquip. p.6 úi.Lde3 túyê d€ ràúê d. lÊpe.u& Mrim/MÀ vAtOR: RS 5.0a6,00 Í h. o mr- ê oitent ês.Ére.ú). DÀl^ DÀ ÀlsrflÁruRA ÍV09,/2024. BASE úGÀL tênc l4.rüdê leik

ãúil de 202r, e.b-ma le8bláÉo àdldvç|, [E@t Muíijpàl n'075202],.l€ I3deÍ§mbro
de m23. DoÍÁcao oncÁrrÉNlAÂla: oncÁo: 1! - FuNm MUNEpat 0E sÁüoÉ: uNto.
OiçÁMENIAÂlrú I:OI FUNDO MUITOPÂI OÉ SAUDE; PROEÍO/ATMDADI: ú.101.@ r.06r. ECIUIPAMIiITOS E MOs|UAfiI'S E NEAPAÂTL}úMEMÍO O€ UNIDÁD€ &qS]CA OI SÁUDEJ
ELTMEMO 0E oESPESA: 449O-52.1b - EQUIPAMENÍOS E MÀTIR|AL PERMÁ|{ENÍEj FONII DE
RECURsO: 2@l@O00 . TiANS. SUS B|CO DE ESIIUTUR^. ÂS5|NÁTUM5 P/COI\IrRÂTAMrI.
Râiôundo l.dio do BEsil B.pdêtà .b Mêlo . Sê.rÊt.rc Muí'dpâr dÊ saúdF p/coÀrrRÁrADÁ:
Oerto Pnr doi Sâ.tos - Repe.tanté le!àI. ltapêor.u Minm MA.

ÉxtÂ ro DE 
^ÍÂ 

oE iEGtSlRO DE PiaçOs

&. dê r.gEEo.b Prêç.6 rs eo2o24 ôriurdã do Prêgão 0.t6.*o r'@/2024 OalEIO: À.gili, de
píe!6 pa6 ftn@ e *ntuair aqritiçõê.h íE ÍêÍ6103 e dlêre ême!ê @lã am d. suêrr a
d$r&lê d. sêceraia Mlil;pái de 9údê .e iÉIÉ.u,r.,!ric !!Á cJ.foiôe É.Ji6, q!ãnljac6
e at6dõ 6tiàêrêdd3 Érê i6rirelo. úGÊ\aiÁ i, meg }A-,À tÉ Âgsrt{ÂÍucÁl
:6/O92O2a PArTS SIGr{ÂTÀiÁA r/Li<ipÉ dê t!pd@ V r4ÍL{ a%ê ú l<-eLrr VJ.k.pir
.h Sanê lOrElo (Âsr@do4 p a srp@ rY. D6TRTBUTmRA Dt MlotcÂtrrrriG t ttaÍIxrAs
{OsPÍIA[Ánts IIDA i@ita rc GIP] eô ô .c 53.@.,155rc001-73 tBere,tjári: da Á.raj, rc Éhí
a,o&l ê RS le61,5o {6tt edte.à ê @ milê *lgÊ ê um Éais ê dqFnlz ffi}, p{à
6 ite6: 1 7, g ú, 11 B, 15, 3t 38, 52, 8& 91, 93, 5, 9, r@, út, 106, 12O, 128, 153. 155.

Ate dê iêginro de Pr€los.! c31/2024, o.iunda do P.êgào llerróniú n'009/2024.
OgiETO: iêEirtro de pêços pa6 fúturas e .v.ntuais aquir'çôes dê medicamênÍd ê
di€le enteíel ê oral a ffm de rúprií . deaaíd. da Serêtariâ Munidpãl dê Sãúde de
ll.pê<uru-Mi.im MA. .o.fome .oôd,Çóes, .urnnoâd.r e ex'gÉnoas Êstdbê,êc cas .es!ê
rnitrumêrlo. VIGÍÀlciÁ: 12 mêies 0ATÂ DE ASSINÁTURÁ: lô109/2ú24 PARIE5
SIGNATÁtuA5. Munkipio ce rràp*uru Mtr,h/MÁ, aÍ.vé5 da Secrêtàna Mu^(,pai dê
$Úd€ lÔr8ão Cerenoado'l e a empree V|TAL DTSTnTBUTDoRA !rDÀ, rn{ard nô C,{PJ
3ob o .t 04.851.543/0001 73 {Sêne6.iária dâ Átà), no valo, global d€ RS 133.840,00
l.ê^tô e trintê ê tíê! Bil êil..ent5. . ouarê^râ rêàú). pârã os itens: 2 i3, 77 rr,

Àtà de Àegi§tro dê Preç6 n1 ê83/2014, oriund. dc PreBSo Ejetônj.ú r'0n9/2024
OBIÉtOr Âêtitro dê preços para íut!íar ê 4êntuâis aquisiçôes d. meJi.amênro! ê
daêt ênt.ãl ê oral á fin de sup.ir à dh.nda dá Súêtô.iã Municipal de Sâúdê de

\ _ lrâp€(uru.MiÍh.MÀ @fomê @ndt&!, qúàntda4$ e erigêftiãs Ê5ãbêlEdõ nêsr.v rn3trumeíro. vrcÊrroÀ Í2 mess. DATÀ DE ASSTNATÚÂÁ: 16109_/2024. P^RrE5
SGNATÁ!|A5: Mú.ijpio dê napê.!ru MiíiíVMÀ atrãvés da s<rêraria Mu.kip.t dê
9údê {OEão Gêrsciador} e a spr€e Â À t LEÂl € ÂOO*IGUES rTDÀ in*rira no
CNPJ oh o n 33.961.610/0ú1-@ (B€Étciild. da Ata), no Elor global dê RS
215,294,:0 (dúzê.t6 e quinze mil d!2enlos ê íovêíta ê quâtro reais ê viítê .enta6),
p.íâ os itên' 4 74, 20, 74, 26.79, 30, )3, 34,35, a6, §O, 108, 1r1, 116, 1ú, 116
e 157.

At dê R.8istr6 ó. P..ços ,. oa412024. oralndà do P.êCão aletrôhicô h' @9/2024
OBIEÍO: iegií.o de préços para Íuturâs ê êvêntuâil âqui5içõet de mêdicamentos ê
d'êtâ enrerâl . oíal a ílm Ce supír á dem..da da Sê.rêrã.iâ Nlrii.iEàr de saúd. de
,tap€cú'u.M/'m.MÀ. LorÍL.mê . r.d,çó.5 oJàniroaoes e e, eêl( c. est!b. e(.or. 1es:r

'nstrumênto. 
V|G€NCIA: 12 ôe(ê!. DAr! DE Â551ÀAÍLRÀ -b/0,/lJ7: !ÂRrE\

gGnAÍÁRlAs: Muna.ípio de Âapecuru Mnim/MÁ, âràvds dâ Secreôia Muni.ip. de
5.údê {ór8& Cerênciâdôr) ê . êhpre3â À2 PRODUTOS PAÀA SAUOE LToÁ, insc;ii3 no
CÍ'IPJ sob ô ôe 29246.2261@t4a (8ênêfi.iária dâ Atá}, no v.ioÍ slobal de Rs
184.521,80 (.êíto e oitêntá e ôitô mil quinhenrôs e vinte e !F rêais e ot€htà
ceôt vot), ,... os itên5: 5, 45, 103, 110 e 14t.

Ate dê Rêgiíó dê Preç4s ns íJa5/t024. oriundã do P.êBào Eleténi.c .' 0@/202!
OBJ$O: nê8iri.o de pr€ços pa6 -4u.u.àr e *ê.rurs .qJisiçóei d€ edirãmê.iot €
diêta ent.ral ê o.àl â fim dê süpnr e demândâ da s€...ra.ia Muhi.ipal dê Saúde de
Itep..utu.Mnam-MÁ @nfofte ro^diçõé5, quã.tidadés ê êxiBên.ias estab.iêciCas nêstê
in.kumê.ro vlcÊNarÁ, 12 aês8 oÀla oa alsrNAruRÀ: 16/asÍ2o24 PARÍES
SlGNÂTÁtuAS: Mu.kipio de ,tepeuru Múim/MÁ. atÍavés dô s€.rêtaiá Municipal dê
Sêúd. ÍÓreão G..enciado.) e . emorêsa SHOPMEO BÂÁSI coM€R€lo DÉ
MaDTCAMENTOS !T0Á, i.s..iaa.o Cllpl sl' o nr r1O9? 573/0oc1-09 {B:a€n.iá.ià dâ
Àtà), no valor global dê ai s4.425,@ ro;tentr e qLatú Íi iiio.eni.r. v;.r€ ? .r..e
rêâ§)- !ôra os têns: 6, 15- 7, ê 84

Ata de Rêgisrrc dê Preç6 na 086/2024, oriundà do PrêBão Eletrôni.o i" 009/2024.
OBjETO: Àêtiçto de prêços pãra íurur.! e êvêntú.is aquisiçõês dê medicâmentos e
dieb €ntêrâl e oràt ã fim de súpri. e demànda d. !êc.etâ.iâ Mu.icipal de saúdê de
It.pecutu.M'rió.MÂ @nÍome .ondçô6, quantidôd$ ê eÍBén(iàs êrràbêrê.dàe nêíe

'ô!Íum.ílo. vlGtNClÂ: 12 m6ê' OÂTA 0E ASSTNATUnÁ:16/09/2024. PÀRTIs
SIGNÁTÁnÁ5: Munkipio dê rtàphru Mrnm/MÁ. ótrav.t da se(re;r'a Mu.i(iprr dê
5.úd. íOraao GdêrÉdor) ê à emorês M. A, M COMERCTO t DlSiRrBUtDorlÁ DE
MCOICAMCI{IO5 tIDÁ, iEsÍô .o CriPl $b o nr 3183o848/0oor+t (8.íêfidária da
Atà), ío vâlor Siob.l de RS 251.352,@ {düz.ntos ê cinq!.nta ê !m mil rêa,s treuê.tos
€ ci.qoent. ê dois rêâisi, 9áã 6 nen5: 19. 47, 49, 82 ê 161.

Àla de R.gist.o de Prêros nr 08r202a, oÍiunda do Prcgâo EtetÍôíico n' 009/2024-
OAIEIO: Regi<tÍo dê prêçô. pàr. futúras ê êÉ.tu.is âquisiçãês dê D.dicãúeítos e
diêri êntêrâl ê oÉi a ,im dê slpín . ri.mãndâ dã S.d€ta.i. Muna.ipal de 5ÀúÍ|! dê
,tào€coíu-Miní MÂ úrÍomê .oídiçôêr, quaíridô&s ê ênEên.ia estãb€L.id.s mse
r13t.umêrro. vrcÊftcl: 12 ôe5.' oaTÂ oÉ assrNAruRÂ: i61@ho24. ?AÍlÍ85
SlclvÀ-ÍÂÀ 45 Muni.ipiÕ dê ltãpe.uíu Míim/MA, ãtÍavés da sê.Íetána Municipal dê
sàúde iô.gãc Ge.ênciáic.) ê â empí€la IXCLUSIVA DI5InIBUTDORA pE MEDICÂMENTOS
|TOA. i.s.rita no CNrl sb o n! !4 905.502/0@l-76 {Benêiiciád de Ati), no vãlo!
Slobãr de tS 126.529,50 (enro é vinte e sers mil quinhênros e vútrê ê nde relrr e^ ^i,nqmota entavos), pa6 os rtêns: 12, Sr, On, rrr, rU, rOs, rO+," rzl. W8
arà de Â.gBtrc dê PreçG n, 089/2024, oriunda do prêsão O",-,at.Jllt fraf -OarEÍO: i€gií.o de preçor p.rà íuturós e êEnruàrr aquÁ,çiE\ d.'\nedêHettl&
diêt. ênreràl ê oràr à lim de süprr a dêôâôdâ dã slaeirirã Munrcrpàl.de S.údíde
Itâp€<uru.M,nm.MÀ @níome .ond'çõês, quàrtidà.h, ê ÊngênLiàs êslrh.lÉ,ildé{É§-'
acrru'lMto. vrcÊNc,a: 12 mê§êr. oaÍa ot A55INÁTUÂÂ: 16/0912024. pA ÍES
SlGtúTÁiÁs: MunLípi.r rh hàpEuru Müim/MÂ, arEúê dã SêceteÍiâ Mlnlcipal dê
9ú.1ê (ó.aão Gêê.Éiador) ê a empr.s: OÂ06^aO!,rTt LIDA, i.sita .o CNPI $b o ne
08 r8.2o1l0ü)126 l8ê..n.iáflà da Àtô), no valo. globâ, dê RS 49.012,50 lqu.re.!â ê
nore m:r ê doze,e2i5 ê cr,au.nta .en:àvos), Érâ ot irensr 57, 132 ê 160.

Átà de Regisiô de P.eçôs ó! 090/2024, oraundâ do PreEão Elel.ôíico .' @9/2024.
OBJÍO: nêgitt.o dê prêço. pà6 lqt!Ías e êÉntuais aquisiçóês dê nedi.àmê.tos e
diêtâ êntêÉl ê oral a fim de surrk a dêmend. dâ Secrdáná Municipâl dê 5âúdê de
hapêcutu-Mirim MA. .óôIoôê côídiçôê5. quânlidâd$ e sigências estabêl6ide3 .êirê
lnrirumênro. VIGÉNCIA: 12 me!ês. OATA OE ASSINÁÍURÀ: 16/09/2024, PÂRTES

SIGNAÍÁÂra5: lvlunicipao de ltapecuru Mnió/MÂ, átíavér da s..rÊraía Muni.ipal de
Saúde {Órgão G..€..iàdor) ê à eoprerà NORO PROOUTOS €t SAU'! LTOA, iníc.ltâ ío
CNP, rob o nq 35.753.111/0001.53 ÍBenêliciánâ dâ Ata), .o v2lcr global de iS
10.800,00 (d€z mil e .itsento< reà'r), oâía 6 itênt: 75.

Âtâ d. RêaÉtrô de P.eçôs ne 09V202,0, o,iunda do Pr.6âo Élerónico n' @9/2024
OAJETO: Âêgin de prêçó3 para lüturàr ê .Entlair aquisiçôs de mêdÊm.ntor e
dierô êi!êr!, e or.:3 nm d€ soprir. de6eídâ dê Súr.tãria Mu.i.ipãl de Siúdê ae
,iapê.ufu Mirin !llÂ- .orforne .ôndiçõet, qua.t'dadêi ê êxiÊên.ias êsraôel«i.las ôe3rê
iísr.umento. vÍGÉrialà: 12 É*s oaTÂ ot A55rNÂTUÂÂ: 16!O3i2O2r. PARIÉS
Slc AÍÁRiÂs: &1utri.ipk C€ ftàpeuru Mtrio/MÁ, abaÉe dâ Sê.rêrariá MunÊip.l de
5.údê {úEãc Gêrên.iâdoÍl é â .mp,ês. ÀPâOM€O|C COMEROO DE MEDKÂMENTOS
E PROoWOS HosPrÀL RtS LIDÀ ini..itã m CiPJ sb ô.e 34-558.660/000r,ê4
ÍAêneficiáriã da Áta), no valor globl de RS 216.600,00 {dlzentôs ê.têz€siêi hil e
*iÍêítos ftah), paÉ os itêns: l2!, 141, !42, 162 ê 163-

Atà dê Rêgisto de Preç6 nt 092/2024, oriunda do Prcgão Eletrô.Éo n' m9/202a.
O&ElOr RêAitiro de preços pa.. lútu.as ê êvêntuais àquisiçóes de ôêdicânê.toi e
dietâ êntê.al e oél â fin dê slprlr a dêôândà dâ S6rêraria Münicipal dê 9úd. de
It.p..utu-Mlriú-MA. onIôrhe condiçõêi, quaítidadês ê êrigênciás estab.leidas n.sr!
innrumento. VIGÉNCIA: 12 mes. DÀTA OE ÂSS||{^ÍURA: 16109/2024. PÁRÍES
SIGNAÍÁ*:ÂS: Mun:.;rio .L lrâ!êcu.! Mnim/MÀ. .través da s€setô.ia Müíicipal d.
$!dê lórSâc Ce.ein:doí) ê a €mpÍee GA COMEnCIO Ê DISTR|SU,aAO LIDÁ. i.r.ítà
no CNal tob o c! 1C.732.335,/úO01'40 iBe.eÍi.,á.ia da Ata!, no valoí glob.l de Fs
49.496,@ {qüarêntâ e nole m'l ô'tcce.t6 e novenia e *i§ reaú), para 6 irêís.
i49.

Alâ dê Regiíro de Prêços ne 093/2024, oÍiunda do Pêgaô tlârônico n' @9/202i1
OBIETO: Rêainro de preços pâ.a Íuruiâs ê aéntuâii aqui5içõe5 de mêdi66ert6 ê
diê!â .ntêral ê orâi ã 6m dê sup.Í a deoã.da da Se.êrâriã Mun;.idl dê 5àúde de
Itapê(uru-MiriB IllA .oíforme @ndiçôêr, auntidâd.t e sieê..i3s ê5tãbel6idar nejte
in$.uóênú. vlcÊNcrÂ: 12 rerer. OÀTÀ O[ ASSTNATURA] 16/0912024. PARÍES
srcNÁlÁRras: Múni.ípio de Itapêcure Mtrifr/MA, árÍevés íjá s€.rerâri. Muni.igàl de
Saúde (órgão Ceíenciãdor) ê a eôpresa AsCLE BiASI! LICú, isc.ita no aNp, rob o ne
28.911-309/0001-52 {3êmíi.iária da ÁtB}, .o valor llobal de fis 129.07s,00 Í..nto .
vinte e nove hil e sêtentá ê .in@ rêeir), pá.ã os irens: úa ê 166.

ar3 de Rê95Íô de Preços n, 094/202.r, oriundâ do preeão tretrônrco n" 009/202:r
C8IÊTO: Êegistro de prêçot pa.a fullrâs e ewntuair .quirçô€§ dÊ medic.m€otos e
dÉtâ êntêrái e orài a fim dê tuprú à dema.rtâ da Slc.êtarjâ Municipal de S.údê dê
Itapê.úÍGMirim MA. @níomê @ndiçô.r, quântidâdês e ensên.iar êíàb€lerid!5 nerie
insrumênto. vGÊNcrÂ: t2 nÉsê. OÂÍA O€ ASSiNÁTURÀ: 16/0912024. PAnIES
SlGNÂÍÁnlAs: Munkípio dê ltãpê@íu Mtam/MA, .t.&és de sêcrcrana Muni(ipàl ôê
S.údê (órgãô CêGftiâ.lorl ê â .mpr..â DEliraUlOOnÂ BosPlÍALÁR RÁMOS E

MENDOIICÂ lrDÀ irritã n6 CNP, eb o ôr 27-117.540/0@1 06 {Bêreíciáriá óa Arê),
.o válo. glob3l dê R$ 417.101,20 lqu.t.o...tos e trinta ê ete mil ê @nto e um .êait
ê vlntê ce.try6), pãG or ir..s: 185, 186 e 192-

Ata d. Rêgiíro dê Preços na (D5l2024, oÍiu.d. do Pregião Êl€úóni.o n' 009/2024 O&EIO:
Registro dê prêços paÉ futuras . àcntuâls âquiliçílr rl. redi6mêntor e dietã ê.teral e
orâ! a nrn de suprir a dÊmã,dà d. se..eraria Municipal de 5áúdê de ttapêc!ru-Mi.im-MA.
cônÍ.rmê coí.tições, quií:idrdês e ê!gêôcià3 êstâb.lê(idar nêíe inírumênto. VIGÊNCIA:
12 hêres DÁTÀ DE ÀsslrÁTr,rÂÀ: 16/09/2024. PARTIS SrGNAÍÁirAS: Mu.icipio de
ItapÊcutu MÍim/MÁ, àtÉvés da Seíêiânâ Municlpal de s.úde ió.s5o Gêrcnciado.) e a
empega NUNES'ARMA DI5TRI8{JIOORÂ OE PRODUÍOS FAÃMACÉIjTICO5 LTDÀ iís.Tha .o
CNPI $b o nr 75.014.167/061-m (Bênêt iám dâ 

^t.), 
.o Elor elobal dê ÀS 168.210,00

l.ênto . eeÍgtã ê onô hil dlzêntor ê &z rêâi!), gárã 6 ite.s: t91

PREFEITURA MUNICIPAI, DE NINA RODRIGUES

O Prêgeto Oícial da Prêt nuÉ Muni.ipal de Ninã Rodrieues Írtãdo do
Mà.à.hão,rorôâ públi.o, pâ.á ccnhe.iôêôto dor iôtêíerrador qee la.i.€àlizaÍ,5ob à êgidé
da Lê; n.e r4.13r2i 5eúetcs Mu.icipàie N'25/2023 e ãhê6ça.t loitêriore5, licirà!ão ia
dod3idâdÉ ao..Êíén.iá E!êríóí@, do tipo me.or preo por êFprêiradá êlobã|, cujo ob,erc
é PAV|I,]ÉNTAçÂo ÂsárÍlc{ Nê MUNrciPro Ot N|NA ROoRTGUESIMA. quê se.á rcaliz.do
nô diô 11de Outubrô Cê 2024 âs 14100 hôr.s, âtrãvéído uso d! rd6o5 da le.ologi. da
iníoróàção, iit€ Po.tal d€ coópíàs Pübli@§, r.ndo pBidida pêlo Preg@iro dlstá Prclêitlrá
Municipal, na sla da Co6j5sào Perm.nê.té r,ê UciteÉo, Cêmrc, de Nina ÀodrÉues- MÀ. O
edit l e têúi anêr6 eEontÍam+ dlspniris m ên.lêrc!ô êl€trô.i@.,o Potul de Comprâs
àibla6 êm ltttps:/lM.poÍtãrde..mprasp!únB.com.brlEÍla.àifénro5 .dicionôis nô
mê$o êndêÊç. êle!iôni@, das 0&00 4 12.@ht

Âvrso oÉ lcr çÃo
coNconRiNcra EtFrrôÍvrc {e í2024

Nina Rod.aguevMÀ, 25 dê s41êób.ô dê 2024.
RÀIMUiIDO NONÀIO SILVÂ JUN'OR

1'6 tcP



Àta de Registro de Preços n' 092/'2024, oriundâ do Pregno Eletrônico
\" 00912024. OBJETO: Registlo de preços para Íinums e evenluâis
aqúsiçôes de medicamentos c dietâ enteral e oral a fim de suprir a
demanda da Secretaria \lunicipal de Saúde de ltapecu.u-Miirn MA.
conforme côndições. quantidades e cxigôncias esrâbelecidas ües-
tc instrumenlo. \IGÊNCIA: 12 meses. DATA DE .{SSÀATL:RA:
16/09/2024. PARTES SIGNATÁRIAS: Municipio de Irapecuu lr{i-
rirnMA, através da Secretaria Muoicipal de Saúde (órgào Geren-
ciador) e a empresa GB COMERCIO E DISTRIBUCAO LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n" 10.782.385/000140 (Beneficiária dá Ata),
no vâlor global de R$ 49.896,00 (quarenta e nove mil oitocenlos e

noventa e seis reais), para os iteos: 149.

Ata do Registro de PÍEsos n'0932024. oriunda do Pregão Ele!ônico n'
00912024- OBJETO: Re§sro de peços para lirturas e e!-enruâis aquisF

çô€s de medicâmentos e dieta enteral e oral a 6m de suprir a demanda
da SecÍetâria Municipal de Saúde de ltapecuru-Mirim-MA- conforme
condições, quantidades e eúgêlcias esabelecidas neste iúshumento. trr]-
GÊNCIA: 12 meses. DÀTA DE ASSINATI]'RÂ: Ií092024. PÁRTES
SIGNATÁRIAS: Municipio de IÍapecuÍu MiriDMÀ ah:aves da Se-
cretâria MMicipal de Sâúe (Orgào GereíciadoÍ) e a empresa ASCLE

\,, BRÁSIL LTDA, inscrita no CNPJ sob o D" 28.9 I I .309/000 I -52 1Benefi-
ciária daAta). no valo. global de R$ 129-075.00 (cento e vinre e nove mil
e setenta e cinco reais). para os iterrs: 1 58 e 1 66.

Ata de Registro de Preços n" 094i2024, oriunda do PÍegão Elcúônico
n' 009/2024. OBJETO: Regisrro de pÍeços pam futuras e evenruais
aquisiçôes de medicamentos e dieta onte.al e oral a fim de suprir a
demandâ da Se.retaÍia Municipal de Saúde de Irapecuru-Mirim MÂ.
confome condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas nes-
te insaumenro. VI6ÊNCIA: 12 meses. DATA DE ASSINATLRÁ:
I 6/09/2024. PARTES SIGNATÁRIÂS: MuDicipio de Itap€cuÍu MüE/
MA ao-avé. da Secrerariâ Municipal de Sâúdc {órgão Cereociadort c a

empresa DISTRIBUIDORA HOSPITALAR RÁMOS E MENDONCA
LTD.Ae inscrita no CNPJ sob o n" 27. I I 7.5,10i oLvJ I -06 (Beneâcirna da
Ata), no vator global de RS 437.10120 (quarrocenros e tinra e sere mil c
cento e urn reâis e vintÊ centa!'os), para os itens: I 85, I 86 e I 92.

Ata de Registro de Preços n" 095/2024, oriunda do Pregão Eletrônico
n" 009;2024. OBJETO: Registro de preços para fururas e eventuais
aquisiçôes de medicamentos e dieta cíteral e oral a fim de suprir a
demanda da SecÍctaria Municipal de Saüde de ltapecutu-Mirim MA.
conforme condições. quanlidâdes e exieências estabelccidas ncs,
te insEümenro- VICÊNCIA: ll meses. DÀT.{ DE ÁSSI\ÃILRA:
1610912024. PARTES SIGN.{TÁR]AS: )i{unicipio de Itapecuru \,Íi-
rim^,íA, âtravés da Sccrcuria Municipal de Saride (órgão Gercnciador) e
a emgesa NLNESFARMA DISTREUIDORA DE PRODUIOS FAR-
MACEUIICOS LrDA, inscrira no CNPJ sob o n" 75.014-167/0001{0
(Beneficiária da Ata), no valor global de R-$ 168.210,00 (cento e sessenta
e oito mil duzentos e dez reais), para os iteDs: I9l.

ATOS

DEFENSORIA PÚBLICA DO EST,{DO

ATO N" 149/GÀB-DEFGER tL/2024 O Defensor público-Gerat
do Estâdo do Mârarhão, no uso dâ âtribuiçáo qüe lhe é confe-
ridâ pela Lei Complementâr Estadual tr.o 19, de ll de jâtreiro
de 1994, ârt.l7, VI e Lei CoríptemeDtar Federal í." 80, dc 12 de
jâneiro de 1994, art.97-A, I, com red.ção dsds pela Lei Com-
plementâr Fêderal n.o t32,07 de outubro de 2009,.rL 12, I da
Lei 6-107, de 27 de julho de 1994, §2 

. do art. 134 do CF/88 e
parágrafo útrico do srt. I I I dâ CoNtituiçâo Estâdual, CoÉsid.-
rando processo n." 000183 1 . 1 10000948.0.201.1 , Pcsscal: Nôme-
ação - Nomeação de Kevin Ferreira Peixoto. RESOL\rE: Nome-
ar KE\aIN FERREIRA PÊD(OTO para o cargo em comissão de
Ássessor Técnico, Simbolo DAI-s, devendo assim ser considerado

! srcuxo,l - rErRd 30 - sETErrBRo - 2024 ( D.O. PUBLICAÇÔES DE TERCEIROS)
a partir do dia 22 de maio de 2024. Pnbllque{e, comüri(iue-se.
rnot€-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública Geral do Es-
tado do Maraflhào. em são lús. 18 de julho de 2024, 7Ol'dâ Inde-
pendência e 1i6'da Repúbhca. Gabriel SanÍane Fu{âdo Soares

Dellasor Público-Geral do Êstado do Maranhào. l| WIQ: PÂ; - ___
ATO \' 158i/GAB-DEFGERÁI-/2024 O Defensor Púbiicp fq$''l ,.
do Estado do Maranhão, no uso da atribuiçâo que the é confeldeprla---
Lei Complementar Estadual n." 19, de I I de janeiro de 1994, aft.l .1.

M e Lei Complemcntar Federal í.' 80, de 12 de janeirc de 1994. an.
97-4, I, com redação dada pela Lei Compl€mentar Fede.al n." 132. 07
de outubrc de 2009, aÍ. 12,l da Ler 6.l07,dc 27 dejulho de 1994. §2'
do art- 134 do CF,/88 e parágrafo único do an. I I I da ConsrituiÇão Es-
tâdua!- CoDsideraldo proccsso n."000296ó.1 10000948.0.2024 -Pes-

soal: \omeâçâo - -\"omeaçâo de Carolina de Araújo Oliveira da Silva.
RESOLVE: \omear CAROLTNA DE -ARAÚ'IO Ornnrne Ol
SILVA para o cargo em comissào de Assessor TecDico, Simbolo
DAI-S. devendo assim ser considerado a pani. do dia 5 de agosto de
2024. Publique.se, comunique-se, ânote-se e cumpra-se. Gabuete
da Defensoria Pública Geral do Estado do Maranhão, em são luis. 09
de setemtno de 2021.203" da Indepeudência e 136' dâ República.
Gabriel Santalâ Furtâdo §oares Defensor Público-Geral do Esrado
do lVlaranhão.

ATO N' 159 /GAB-DEFCERÂL/2024 O Defensor Público - Ce-
ml do Estado do Mararhão. no uso da atriburção que lhe é coníe-
rida pela Lei Complementar Estadual n." 19, de 11 de janeiÍo de
1994, aí.11 , Vt e Lei Comptenentar FederÀl n.o 80, de 12 de ja-
neiro de 1994, aí.97-4. l, com redaçâo dada pela l-ei Complemen-
tar Federal n." 132,07 de ourubro de 2009. an. 12. I da Lei ó.107-
de 27 de julho de 1994, §2'do an- 134 do CF/88 e parágrafo úni-
co do art I I I da Constituição Estadual. Considerando processo
n."0003 I65.1 10000948.0.2024 Pessoal: Nomeaçào- NomeaÇio de
Rafael da Silva Lctc, RESOL\IE: À-omear RÁFAEL D,{ SILVA
LEITE para o caÍgo em comissão de Assessor Tecdco, Simbolo
DAI-s. devendo assim ser considerado a paniÍ do dia 19 dc Àgosto de
2024. Publique-se, comutrique-se, alrote-§e e cümpra-s3. Gabinete
da Defensoria Pública Gcral do Estado do l\Íaranhâo, em sào luis, 09
de setembro de 202.1. 203" da Independência e 136. dâ República.
Gâbriel Sartara Furtado Soares Defensor Público-Geral do Esaado
do Maranhâo.

ATO N" 160 /GAB-DEFcf Râ.L/202,1 O Defensor público - Geral
do Estado do lvlâraúão, no uso da atribuição que lhe é coúfeída pela
Lei Complemenlar Estadual n-' i 9, de I I dc janeiro de 1994, an.I 7-

VI e Lei Complementar Federal n." 80. de 12 de janeiro de 1994. an.
97-4, I, com redaçâo dada pela Lei Complementar Federal n.. t 32.
07 de outubro de 2009, an. | 2. I da Lei 6. I 07. de 27 de julho de l 994.

§2 ' do art. 134 do CF/88 e paÉgrafo úoico do arr. I I I da Constirui-
ção Estadüal, Considerando processo n.' 0003 2 7 I . I I 0000948.0.2 024
- Pessoal: Nomeação - Nomeação de Lilian Ribeiro de Sarrtala Gou-
lart. RE§OLVE: \-omear LILIA\ RIBEIRO DE SANTA\A
GOL1ART pam o cargo cm comissão de 

^§sessor 
Técnico. Simbo-

lo DAI-5, devendo assim ser considerado a paflir do dia 26 de Àgosto
de 2024. Publique-se, comunique-se! anote-s€ e cumpra-se. Ga-
binete dâ Defensoria Pública Geral do Estado do Maranhão, em sào
luís, 09 de seÍembro de 2024. 203' da Independência e 136. da Repú-
blica. C,âbriel Santalâ Furtado Soâres Defensor Público-Geral do
Estado do Maraohão.

ATO N' 16112024 - C^B-DPEMA O Defensor Público-cerat do
Estado do lvlaranhâo, no uso da arribuiçào que lhe é coDferida pela
Lei Conpiementar Estadual n" 19. de I I de janeiro de 1994. ân.17.
VI e Lei Complementar Federal n" 80, de 12 de janeiro de 1994. al.
97-4, l, com redaçào dada pela Lei ComplemcnraÍ Federal n" 132, 07
de outtrbro de 2009, art, 12, t da Lei 6,107, de 27 de julho de 1994,


